
    
  

             
 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Compras e Contratos

Relatório Planilha de Preços     
Lote: 1 - LOTE 1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIÍDIC ! ER IÇOS CONTINUADOSDE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO
PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTÉMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÃO O
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS.
Preço Médio por Lote: 58.727.667,12

tem: 1 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 644.846,98

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 644.846,9800 Preço Médio: R$644.846,98

Produto: 870027246 - MANUTENÇÃO EM COBERTURA

Fornecedor CotaçãoUnitária:

         “ValorTot Vencedor |         treTotal Média Item: ..R$044.,846,9800:
item: 2 Unidade: SV Preço Mediana:R$1.934,744,A?

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 1.934.744,1700 Preço Médio: R$1.934.744,17

Produto: 870027247 - MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA, ALVENARIA, REVESTIMENTOSVERAOA mms
Fornecedor

    
R$1.934,744,17: R$1.934,744,1

Total Média Item

tem: 3 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 178.805,27

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 178.805,2700 Preço Médio: R$178.805,27

Cotação Unitária Vencedor

R$178.805,27:  R$178.805,2
          45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE   

item: 4 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 388.807,61

Quantidade: 1 Preço Médio Unit: 388.807,6100 Preço Médio: R$388.807,61

Produto: 870027249 - MANUTENÇÕES ELÉTRICAS

Fornecedor Cotação Unitária

aTotalMédia tem
em: 5 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 358.018,20

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 358.018,2000 Preço Médio: R$358,018,20

“Produto: 870027250 - MANUTENÇÃO HIDROSSANITÁRIA

 R$388.807,6100:

R$358.018,20 R$358.018,2   ç R$ 417.719,52
Preço Médio: R$417.719,52

       Vencedor ECotação Unitária ValorTot        45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
7.719,5200:

tem: 7 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 3.252.253,44

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 3.252.253,4400 Preço Médio: R$3.252.253,44

Produto: 870027252-MÃO DE OBRA-MANUTENÇÃO PREDIAL

Fornecedor
3.252.253,4

.VotalMMédialterm rm PreçoMediana
Quantidade: 1 Prego Médio Unit,: 165.763,2000 Preço Médio: R$ 65. 763,20

“Produto: 870029431 - TRANSPORTE - M

    
    Cotação Unitári Valor Total; Vencedor |

R$165.763,20
          45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE  

IPM Sistemas Ltda Identificador:WCO261201-13819-NDAXSTHEIKFS-3 - Emitido por: TAMIRISFARIA DA FONSECA 27/02/2023 10:32:22 -03:00
AtendeNet - WCO v:2015.04           

 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Compras e Contratos

Relatório Planilha de Preços      Ç ES RVIÇOS CONTINUADOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO
PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÃO O
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS.
Preço Médio por Lote: 65.763.886,80

tem: 9 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 486.063,42
Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 486.063,4200 Preço Médio: R$486.063,42

Produto: 870027246 - MANUTENÇÃO EM COBERTURA

Fornecedor

             
| Cotação Unitá     TotalMédia ltemi R$486.063,4200;

Item: 10 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 2.379.647,56

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 2.379.647,5600 Preço Médio: R$2.379.647,56

Produto: 870027247 - MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA, ALVENARIA, REVESTIMENTOS
VERTICAIS E HORIZONTAIS

       : Unidade:

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 245.570,4200 PreçoMédio: R$245, 570, 42  Cotação Unitária Valor Total: Vencedor ;

R$245.570,42
         45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

Item: 12 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 532.562,78

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 532.562,7800 Preço Médio: R$532.562,78

Produto: 870027249 - MANUTENÇÕES ELÉTRICAS      Fornecedor       
Cotação Unitá

 R$532,562,7800;   aaa tre OtAINMédiaMem;oa

Item: 13 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 484.996,06

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 484.996,0600 Preço Médio: R$484.996,06

Produto: 870027250 - MANUTENÇÃO HIDROSSANITÁRIA   
      R$484.996,06;  R$484.996,0   msi os na: R$ 14058257

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 140.852,9700 “ Prego MMédio:R$140.852,97:
Produto: 870027251 » MANUTENÇÃO EM SERVIÇOS DIVERSOS

Fornecedor

45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

   Cotação Unitária ValorTot Vencedor              
$140.852,9700;

Item: 15 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 3.785.029,44

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 3.785.029,4400 Preço Médio: R$3.785.029,44

Produto: 870027252 - MÃO DE OBRA - MANUTENÇÃO PREDIAL      Fornecedor

Total Méd

item: 16 Unidade: SV Preço Mediana:|
Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 165.763,2000 Preço Médio: R$165. 763,20:

Produto: 87002

  
CotaçãoUnitária: é Vencedor ;

45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE R$165.763,20  
IPM Sistemas Ltda Identificador:WCO261201-13819-NDAXSTHEIKFS-3» Emitido por: TAMIRISFARIA DA FONSECA 27/02/2023 10:32:22 -03:00
Atende Net - WCO v:201504 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág

Compras e Contratos
Relatório Planilha de Preços       

  Lote:3-LOTE3:- CO Ç PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVAE CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE
COMPREENDERÃO O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS
À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. ( SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE)

Preço Médio por Lote: 32.136.935,60
em: 17 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 175.028,82

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 175.028,8200 Prego Médio: R$175.028,82

 
Fornecedor E CotaçãoUnitária: Valor   Total Média Item; R$175.028,8200:

Item: 18 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 1.171.783,30

Quantidade: 1 Preço Médio Unit,: 1.171.783,3000 Preço Médio: R$1.171.783,30

Produto: 870027247 - MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA, ALVENARIA, REVESTIMENTOS
VERTICAIS E HORIZONTAIS

Fornecedor    tem: 19 Unidade: SV Preço Mediana: R ,

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 140.138,7600 Preço Médio: R$140.138,76

QUADRIAS
Cotação Unitária Valor Total; Vencedor |

R$140.138,76

                  
  45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE        item: 20 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 644.884,08

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 644.884,0800 Preço Médio: R$644,884,08

Produto:870027249-MANUTENÇÕESELÉTRICAS
Fornecedor Cotação Unitária

tem: 21 Unidade: SV Preço Mediana: R$ 247.212,42

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 247.212,4200 : Preço Médio: R$247.212,42

Produto: 870027250 - MANUTENÇÃO HIDROSSANITÁRIA    R$247.212,42!  R$247.2124 : Preço Mediana: R$ 252.620,61

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 252.620,6100 Preço Médio: R$252.620,61

MANUTENÇÃO EM SERVIÇOS DIVER        
Cotação Unitária Valor Total: Vencedor ;          45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

52,620,6100:

Item: 23 Unidade: SRV Preço Mediana: R$ 1.219.685,76

Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 1.219.685,7600 Preço Médio: R$1.219.685,76

Produto: 870027252 - MÃO DE OBRA - MANUTENÇÃO PREDIAL      Fornecedor
R$1.219.685,76: R$1.219.685,7

Item: 24 Unidade: SV Preço Mediana: 5.763,
Quantidade: 1 Preço Médio Unit.: 165.763,2000 Preço Médio: /R$165.763,20

Produto: 870029431 - TRANSPORTE - MANUT
 

  Cotação Unitária Valor Total: Vencedor ;

R$165.763,20
    

   45 - MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

Soma Total da Média             ValorTotal
 

 Fornecedor [itens Vencidos
IPM Sistemas Ltda Identificador:WCO261201-13819-NDAXSTHEIKF8-3 - Emitido por: TAMIRISFARIADA FONSECA 27/02/2023 10:32:22 -03:00
Atende Net - WCO v:2015.04

                     



 MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Compras e Contratos

Relatório Planilha de Preços    
Fornecedor
     Resu

tens Vencidos
  

Valor Total 
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

 

1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,
19,20, 21, 22, 23, 24

  

R$19.578.561,19
    = read SAOduia Elaboradori

  
IPM Sistemas Ltda
Atende Net - WCO v:201504

Identificador:WCO261201-13819-NDAXSTHEIKFS-3- Emitido por: TAMIRISFARIADA FONSECA 27/02/2023 10:32:22 -03:00 



- PREFEITURA DE — Superintendência de
POUSOALEGRE | estão de Recursos Materiai 

TERMO DE DESPACHO

Processo Administrativo: 22/2023
Planilha de Preços: 47/2023

De acordo com as competências atribuídas ao Setor de Compras da Superintendência de
Gestão de Recursos Materiais da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, foi realizada
uma análise referente ao processo cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICAPARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOSDE OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS
EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÃO O
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO E
INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃODOS SERVIÇOS”.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, a Secretaria Municipal
de Educação e a Secretaria Municipal de Saúde, ora requisitantes, por intermédio de
servidor Marcello Yan de Castro, inscrito sob a matrícula de Nº 22604, pertencente ao

quadro de servidores da Secretaria de Obras, nos encaminhou o processo referente à

contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados de operação,
manutenção predial preventivae corretiva dos sistemas, dos equipamentose das instalações,
que compreenderãoo fornecimentode mão de obra, todo o material de consumo e insumos
necessários e adequados à execução dos serviços, para atender as necessidades da referida
Secretaria e, também, as demais envolvidas neste processo.

Informou também sobre o processo em epígrafe ser viável juridicamente pela modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO. Isto posto, cumpre ressaltar que esta previsão se encontra
fundamentada à luz do artigo 1º, da Lei Nº 10.520/2002, bem como do Decreto Municipal
Nº 2.545/2002, e, ainda do Art. 1º, 8 1º, do Decreto Nº 10.024/2019.

Justificou tal contratação, tendo por base a necessidade de manter os prédios próprios e

locados, bem como, os espaços de domínio da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, em
perfeito estado de funcionamento, com a realização de manutenções preventivas e

corretivas, que são imprescindíveispara manter condições dignas de funcionamento, tanto
para os seus servidores, quanto principalmente, para toda a população.

Saliento que, os valores constantes nas Requisições ao Compras de ambas as Secretarias
envolvidas, como também, na Planilha de Preços, totalizam o valor de R$ 19.578.561,19
(dezenove milhões, quinhentos e setenta e oito mil, quinhentos e sessenta e um reais €

dezenove centavos). Pela soma dos valores estimados conferidos a cada uma das três

Secretarias que integram o processo, sendo elas:

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, no valor de R$ 7.340.958,39 (sete
milhões, trezentos e quarenta mil, novecentos e cinquentae oito reais e trinta e nove

centavos);

2. SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,no valor de R$ 8.220.485,84 (oito
milhões, duzentos e vinte mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e oitenta e

quatro centavos);

Rua Lucy Vasconcelos Teixeira, nº 230, Mirante, Pouso Alegre - MG, 37560-000
(35) 3449-4023 | licitapamgtigmailcom

    



PREFEITURADE Superintendência de
POUSOALEGRE * Gestão de Recursos Materiaj& o 

“Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição de Preço Global e Unitário
dos Serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidosnaforma
dos serviços e insumos diversos descritos na TABELA do Sistema Nacionalde Pesquisa de
Custos e índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI, considerando a

Planilha orçamentária com os valores da PROPOSTA DE PREÇOS — proposta esta
disponibilizada pela vencedora no certame, aplicando-se o PERCENTUAL DE
DESCONTO OFERTADOPELA LICITANTE VENCEDORA, e SETOP — SECRETARIA DE
TRANSPORTESDE OBRAS PÚBLICAS DE MINAS GERAIS (COM DESONERAÇÃO),
subsidiariamente.”

Todas as documentações do Plano de Manutenção Predial, Projetos, e plantas A3,
encontram-seimpressos no processo físico e também pode ser acessado através do LINK:
https://drive.google.com/drive/folders/! EmzbntHisOcyIB4snseffmGHdmfOHuiW2usp=share link

Por fim, este Departamento de Compras elaborou a Planilha de Preços IPM Nº 47/2023 (fls.
3092 a 3095), e, realizou também a abertura do Processo Administrativo Nº 22/2023,
entendendo que, em relação aos demais documentosdo processo, sendo eles:

de Processo Licitatório (fls. 13 a 15), Justificativa acerca da modalidade escolhida (fls. 16 a

18), Termo de Referência revisado e anexo I (fls. 19 a 56), bem como Termo deDespacho
(fls. 57), Requisição ao compras Nº 54/2023, Nota de Reserva de Dotação, Estimativa de

Impacto Orçamentário e Financeiro relativas à Secretaria de Obras (Ms. 197 a 199),
Requisição ao compras Nº 47/2023, Nota de Reserva de Dotação, Estimativa de Impacto
Orçamentário e Financeiro relativas à Secretaria de Educação (fls. 200 a 207), Requisição

Rua Lucy Vasconcelos Teixeira, nº 230, Mirante, Pouso Alegre - MG, 37560-000
(35) 3449-4023| licitapamgtgmailcom 

   



PREFEITURA DE ff Superintendênciade
POUSOALEGRE estão de Recursos Materials l |   

temos objeção para o prosseguimento do feito, não se incluindo os elementos técnicos,
jurídicos e quantidades cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e

autoridadecompetente.

Pouso Alegre, 27 de fevereiro de 2023.

/A

Tainívis Faria da Fonseca
Assistente SORM

Matr. 22.703-2

Rua Lucy Vasconcelos Teixeira, nº 230, Mirante, Pouso Alegre - MG, 37560-000
(55) 3449-4028 | licitapamgtgmailcom 



Superintendênciade
Gestão de Recursos

Materiais
Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre  

Considerandoo pedidoe as justificativas constantes da solicitação do Ilmo. Secretário
Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, AUTORIZO o(a)

Pregoeiro(a) instituído(a) pela Portaria n.º 4.226/2022 e sua Equipe, em consonância ao

disposto no artigo 38 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações

posteriores, bem como nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto

am, Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de

2012, do Decreto Municipal 5.130 de 01 de Abril de 2020, a abrir processo licitatório
próprio na Modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOSDE
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS

SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE
COMPREENDERÃO O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O

MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS”, com fiel observância à legislação e formalidades
pertinentes em vigor, devendo ser observadas todas as formalidades constantes da

legislação supracitada.

so, Pouso Alegre/MG, 02 de março de 20253.

   e

Superintendente de Gestão de Recursos Materiais

   ESSES ep a

Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
Tel.: 35 3449-4088 35 3449-4023
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO   
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 22/2023
MODO DE DISPUTA: ABERTO
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS;
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOE CULTURA; SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE.
INÍCIO DO ACOLHIMENTODE PROPOSTAS:xx/xx/2023 às 17h00min.
ABERTURADA SESSÃO: xx/xx/2023 ÀS 09h00min.
ABERTURADAS PROPOSTASCOMERCIAIS: xx/xx/2023 a partir das 09h0Imin.

 
1. Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das Propostas Comerciais, bem
como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

2. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Pouso Alegre, por meio da
Superintendência de Gestão de Recursos Materiais, sediada na Rua Lucy Vasconcelos Teixeira, nº 230, bairro Mirante
do Paraíso, CEP 37560-000, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, nos termos da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892 de 23 de

Janeiro de 2013, Decreto Municipal nº 5.130, de 01 de abril de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidasneste Edital.

3. O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das propostas
comerciais.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO
PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOSE DAS INSTALAÇÕES,
QUE COMPREENDERÃOO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO O MATERIAL DE CONSUMO
E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, conforme condições,
quantidadese exigências estabelecidasneste Edital e seus anexos.

12. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e

seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Secretaria de Obras:

          
 

Código Reduzido:  |625

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 9 - SECRETARIADE INFRAESTRUTURA,OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
Ação: 2090 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
Vínculo: 15000000000 - GERAL - Recursos não Vinculados de Impostos
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis

  
Secretaria de Educação: 
Recursos Utilizados 
Código Reduzido: [606   Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO O.

Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO 
  
Vínculo: 15000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos    



Superintendência de       Recursos Utilizados
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: |613    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2058 - MANUTENÇÃO DO ENSINO - FUNDED 30

Vínculo: 15400000000 - FUNDEB 30 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: 1456    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO

Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO
Vínculo: 25000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis

    
Secretaria de saúde: 
Recursos Utilizados 
Código Reduzido:|511    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 11] - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE
Ação: 2102 - FORTALECERO ORGÃO GESTOR E DIVERSOS SETORES DA SAUDE
Vínculo: 15000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: |1380    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 1! - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE
Ação: 2157 - GARANTIR ACESSO DA POPULAÇÃO AO SERVIÇO ATENÇÃO PRIMÁRIA
Vínculo: 15000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: 533    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Unidade: 11 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE
Ação: 2101 - GARANTIR O ACESSO A ATENÇÃO ESPECIALIZADA - FES
Vínculo: 16210000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis    
3. DO CREDENCIAMENTONO PORTAL COMPRAS PÚBLICAS

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão estar credenciados junto ao

Portal Compras Públicas, provedor do sistema eletrônico.

3.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site
http:/Aywwportaldecompraspublicas.com.br/18/,conforme instruções nele contidas e, ainda, junto ao Departamento de 
3.3. O Município de Pouso Alegre não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para
obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva responsabilidade do Portal Compras
Públicas, provedordo sistema eletrônico. 
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e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmentepelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e

que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas.

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,na forma da legislação vigente;

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responderadministrativaou judicialmente;

4.4.4, que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalaráem campo próprio do sistema eletrônico, relativo
às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participaçãonão for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçãodefinidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade
com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menora partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

4,5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos HI e IV do art. 1º e no inciso IJ do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.5.7. que as locações são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24de julho de 1991.

4.6. À declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e

neste Edital.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

5.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao

presente Pregão, ou ainda, para impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da
data fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no Decreto Municipal 5.130 de 01 de abril de 2020,

5.2. As impugnações deverão ser feitas mediante petição a ser enviada, preferencialmente de forma eletrônica, via
sistema.

5.2.1. O Município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços
eletrônicos, sob pena de preclusão do direito.

5.2.2 Decairá do direito de impugnarou solicitar esclarecimentos acerca dos termos do presente Edital o proponente que
não apontar as falhas ou irregularidadessupostamenteexistentes até o 3º (terceiro) dia útil que antecedera data de início
da sessão de disputa do Pregão, sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

5.2.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao
menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

5.2.4. Decairá também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, aquela que, tendo-o
aceito sem objeção, vier a apontar depois do início da sessão de disputa do Pregão, falhas ou irregularidades que o
viciaram, hipótese que não será aceita como recurso.

5.2.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, responder às impugnações no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido e, poderá ainda se necessário for, requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

5.2.5 Quando o acolhimentoda impugnação implicar em alteração do edital, capaz de afetar a formulaçãodas propostas,
será designadonova data para a realização do certame.

5.2.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, preferencialmente de forma eletrônica, via
sistema.

5.2.6.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, responder os pedidos de esclarecimentos no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido e, poderá ainda se necessário for, requisitar subsídios
formais aos responsáveispela elaboração do edital e dos anexos.

5.2.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo se não
houver implicações na formulação das propostas.

5.2.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.

5.2.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a

Administração.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário

   > 
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estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa dé.e

documentação.

   

6.2. O envio da proposta, acompanhadados documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha disponibilizados pelo Portal Compras Públicas.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizadospara avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7, DO PREENCHIMENTODA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

74.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimentodos bens.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos Contratados pode ensejar a

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

8. DA ABERTURADA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidadecom os requisitos estabelecidosneste Edital, que contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.     



 
8.2.2. À desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tem|
todos os participantes. .

8.2.3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

8.4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informadosdo seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da
sessão pública.

8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

8.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

8.15. No caso de desconexãocom o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permaneceracessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.17. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.19. A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaútir oferta para
desempate, obrigatoriamenteem valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido,serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentarmelhor oferta.

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 8 2º,
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,aos bens produzidos:

8.22.1.no país;

8.22.2.porempresas brasileiras;

8.22.3.porempresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiano País;

8.22.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitadoda Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances

empatados.

8.24. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.

8.25.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o

licitante para que seja obtido preço melhor.

8.25.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.

8.25.3.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida,se for o caso.

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçãoe julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADEDA PROPOSTAVENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.

9,2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que O 
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ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiáisas

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração”

9.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência,e a ocorrência será registrada em ata;

9.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo a ser estabelecido, sob pena de não aceitaçãoda proposta.

9.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

9.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.

9.4.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

9.4.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

9.4.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou
havendo entrega de amostra fora das especificaçõesprevistas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

9.4.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,

assim, sucessivamente,até a verificação de uma que atenda às especificaçõesconstantes no Termo de Referência.

9.4.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser

manuseados e desmontadospela equipe técnica responsávelpela análise, não gerando direito a ressarcimento.

9.4.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes,
nos termos e condições a serem divulgadas pelo Pregoeiro. Transcorrido o prazo, sem que haja manifestação da
empresa, as amostras poderão ser descartadas pela Administração,sem direito a ressarcimento.

9.4.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de

testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando
for o caso.

9.5. Sea proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente,na ordem de classificação.

9.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.

9,7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o

licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual      
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ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina So
estabelecida, se for o caso. aCT
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmentequanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
b) Cadastro Nacional de CondenaçõesCíveis por Atos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (www.cnj jus.brimprobidade adm/consultar requeridophp). 
c) Lista de Inidôncos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.2.Casoconste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

10.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

10.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.4.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.1.4.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

 10.1.5.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo a ser pré-estabelecido, sob pena de inabilitação.

10.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.1.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

10.1.8. | Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informandono “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.1.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-losem desacordocom o estabelecido neste Edital,

 10.1.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de

2006, seguindo-sea disciplina antes estabelecidapara aceitaçãoda proposta subsequente.

IO.1.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
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item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicaçãodassafições.
na =. rt

cabíveis. ts+

I0.1.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es)cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.1.13.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.1.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.1.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimentodessas contribuições.

10.2. Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadada prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de

registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual — MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo
Certificado da Condição de Micro EmpreendedorIndividual- CCMEL.

10.2.1.0s documentos acima deverão estar acompanhadosde todas as alterações ou da consolidação respectiva;

10.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintesda sede da licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante, relativa aos tributos
mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos
Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de
validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da apresentação da Certidão
Negativade Débitos — CND ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, dentro do prazo de validade.

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, que deverá ser feita através da

apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal 12.440/2011, dentro do prazo de
validade.

h) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar
toda a documentaçãoexigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição; 
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D Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado oprazo 05... é

(cinco) dias úteis, a contar da convocaçãodo Pregoeiro para apresentação,prorrogáveis por igualperíodo; Dk

da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa;

 
ID A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-sea convocação dos licitantes para, em sessão
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXI, da Lei 10.520/02.

10.3.1. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão aceitas com até 60
(sessenta) dias da data de sua expedição.

10.4, Qualificação Econômico-Financeira.

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a

sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

b) Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes documentos:

b.1) Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que está apta econômica e

financeiramente a participar de processo licitatório nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/2002; ou

b.2) Plano de Recuperaçãojá homologadopelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos
os requisitos de habilitaçãoeconômico-financeiraestabelecidosno edital.

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta.

c.1) O balanço patrimonial e as demonstraçõescontábeis deverão estar assinados por Contadorou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.2) Serão considerados “na forma da lei”, dentre outros, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e

demonstrações contábeis assim apresentados: a) publicados em Diário Oficial; ou b) publicados em Jornal; ou c) por
cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio do licitante ou junto aos Ofícios de

Registros local do Comércio (cartórios) delegados para esse fim; ou d) por cópia ou fotocópia do livro Diário,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou junto aos Ofícios de Registro local do
Comércio (cartórios) delegados para esse fim, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou e)
escrituração contábil digital, conforme Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017.

c.3) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), resultantesda aplicação das seguintes fórmulas:

LG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVELA LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

SG= ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

LC= ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

c.3.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

c.3.2.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitações reserva-se o direito de efetuar os cálculos ou
encaminhá-los ao setor de contabilidadepara que os façam.

c.3.3) Se necessária, a atualização do balanço e do patrimônio líquido deverão ser apresentados juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
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c.3.4.) Todas as licitantes deverão apresentar os documentos específicos para a participação neste pregão, devendoõer +
entregues numerados, de preferência sequencialmente e na ordem deste edital, a fim de permitir celeridade na
conferência e exame correspondentes:

€.3,5.) À licitante que apresentarem qualquer dos índices acima indicados (LG, SG e LC) valor igual ou inferior a um,
deverá comprovar que possui capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na
forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

10.5. QualificaçãoTécnica

10.1. Prova de registro ou inscrição da licitante e dos seus responsáveis técnicos junto à entidade profissional
competente (CREA/CAU) a que estiverem vinculados.

10.2. Indicação do pessoal técnico, adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, contendo, no mínimo
01 (um) engenheiro civil —- Registro no CREA ou 01 (um) arquiteto - Registro no CAU — como Responsável Técnico.

10.3, À comprovação do profissional do quadro técnico da licitante poderá ser feito por meio de cópia da carteira de
trabalho, contrato social do licitante, contrato de prestação de serviços, ou, ainda, de declaração de contratação futura do
profissional detentor de atestado de capacidade técnica, desde que acompanhada de anuência deste, conforme
Jurisprudência do TCU.

10,4. Nos termos do 3 10º do art. 30 da Lei 8.666/93, os profissionais indicados pela licitante deverão participar dos
serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração.

10.5. Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) de capacidade técnica-operacional,    
                
 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou obra(s) com
característica(s) semelhante(s)/similar(es)ao objeto ora licitado. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional
deverá(ão) comprovara execução dos itens de maior relevância abaixo listados, conforme da Súmula 263 do TCU:

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos:
PERCENTUAL

SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

TELHA EM AÇO GALVANIZADO M2 600,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE Mº 480,00 50%
CABO DE COBRE M 500,00 50%

Secretaria de educação:
PERCENTUAL

SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

MANTA ALUMINIZADA PARA o
COBERTURA Mº 2.500,00 50%

TELHA EM AÇO GALVANIZADO Mº 600,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE Mº 480,00 50%
ELETRODUTO PVC RÍGIDO M 400 50%

Secretaria de saúde:
PERCENTUAL

SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

AÇO GALVANIZADO Mº 300,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE MP 310,00 50%
CABO DE COBRE M 500,00 50%      
10.6. Comprovação de capacidade técnico-profissional,por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando que 
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o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ãoobj to'fa É

licitado. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-profissional deverá(ão) comprovar a execução dos itens'de-Maior
relevância a seguir relacionados, conforme inciso, 1, do $ 1º do art. 30, da Lei nº 8.666/93:

Secretaria de obras:
SERVIÇO
TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE
CABO DE COBRE

     
Secretaria de educação:

SERVIÇO
MANTA ALUMINIZADA PARA COBERTURA
TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE
ELETRODUTOPVC RÍGIDO

     
   

Secretaria de saúde:

SERVIÇO
TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE
CABO DE COBRE

    
   

10.6.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico — operacional e capacidade técnico — profissional será aceito a

soma de atestados desde que todos estejam de acordo com o disposto neste Projeto Básico, edital e seus anexos.

10.7. As certidões e/ou atestados apresentados deverão conter as seguintes informações básicas:

— Nome do contratado e do contratante;
— Identificaçãodo objeto contratado (tipo ou natureza do serviço);
—> Serviços executados (discriminação e quantidades).

10.8. Os atestados ou certidões que não atenderem a todas as características citadas nas condições acima, não serão
consideradospela Comissão de Licitação.

10,9. Justificam-se as exigências de qualificação técnica uma vez que serão imprescindíveis à perfeita execução do
objeto contratado, não havendo nenhuma exigência restritiva ou não previsto em lei ou na jurisprudência dos tribunais
de contas.

ER DO ENCAMINHAMENTODA PROPOSTAVENCEDORA

1.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2h00min (duas
horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

1.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografadaou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representantelegal.

1.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

1.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

1.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

 13. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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11.3.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de»

     
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. : LS ;

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
correspondaàs especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis
na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões)pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

|2.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidadedo recurso.

12.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadênciadesse direito.

12.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerãocom vista franqueadaaos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURADA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, $1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramentoda etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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l4.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homoldg; :

procedimento licitatório. *
 

15. DA GARANTIA

15.1. Será exigida da licitante vencedora a apresentação, no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura do termo
contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, correspondentea 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

b) seguro-garantia:

c) fiança bancária.

15.2 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da garantia
acarretará a apticação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento).

15.3. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde
que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o
prazo inicial.

15.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos [ e II do art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993,

15.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciáriasde qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

15.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados, observada a

legislação que rege a matéria.

15.7. O garantidornão é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

15.8. Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos
deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância
com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06 de
fevereiro de 2001.

15.9. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica
Federal, nominal à Prefeitura Municipal de Pouso Alegre , para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de
depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

15.10. A conta bancária será informada pela Secretaria de Administração e Finanças ao licitante vencedor, caso ele opte
pela forma do caução supra informada.

15.11. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do
objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de
quem em seu nome agir.       
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recursal,

15.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.14, A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão
por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidadescabíveis.

15.15. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da

vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após
comprovação de que a empresapagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentesda contratação.

15.16. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos
trabalhistas em relação aos empregadosque atuaram na execução do objeto contratado.

15.17. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações
contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do
contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de
todas as verbas trabalhistas.

15.18. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadasem dinheiro
a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.19. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei nº
8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia
prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado
do contrato.

15.20. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente — como para corrigir quaisquer imperfeições
na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu

preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal — a

CONTRATADA deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação
das penalidades previstas neste Termo de Referência, no Edital e na Lei 8.666/93, salvo na hipótese de comprovada
inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato.

16. DOS PREÇOS E REAJUSTE EVENTUAISDO CONTRATO

16.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante vencedora.

16.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua

execução.

16.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

16.4, Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da empresa detentora do contrato e a retribuição do Município de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração
dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutençãodo equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

16.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer
tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição
pelo Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

16.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou

impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a
totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.      
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ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação.

16.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarãoa revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

16.9. Na hipótese da empresa contratada solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de

planilha detalhada de custos, acompanhadade documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

16.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento ea avaliação de todos os preços do contrato, constantes da

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em
aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

16.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o desequilíbrio
econômico-financeiro,em prejuízo da Municipalidade.

16.12. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto
com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa contratada.

16.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do Município de

Pouso Alegre/MG, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo
Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

16.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá
suspender a entrega dos objetos e os pagamentosserão realizados aos preços vigentes.

16.15. O Município de Pouso Alegre/MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de revisão.

16.16. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do produto
porventura fornecido entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela
contratada.

16.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada pelo Município de
Pouso Alegre/MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela contratada, serão
sempre mantidos.

16.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por
conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que temporária,
dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicarà unidade o novo preço que substituiráo então registrado.

16.19. Durante a vigência do contrato, o valor global será mantido pela contratada.

16.20. No caso de reajuste contratual, o índice para utilização de base de cálculo será o INCC.

16.21. No contrato com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação contratual, a

CONTRATADAfará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55, inciso III, da Lei nº 8666/93, a

contar da data da apresentação da proposta.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

[8.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de Referência da(s)
Secretaria(s)Requisitante(s) constante do Anexo I do presente edital. 
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    19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVASE DA RECISÃO    
19.1. São aplicáveis as sanções previstas no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constan
IE deste edital.

+ Folia”
do RUA

Sa bynexO

19,2. A rescisão contratual dar-se-á nos casos e termos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas
nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

21.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo | do edital.

22. DO PAGAMENTO

22.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante
do Anexo 1 do edital.

23. DOS PRAZOS

23.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do
Anexo Í do edital.

24. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-áAta no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília —

DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substânciadas propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e

acessivel a todos, atribuindo-lhesvalidade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administrg

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do progesso”
licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser realizadas por meio dos sites
ças, asp e ainda junto ao Departamento

de Compras e Licitações da Prefeitura do “Pouso Alegre, Telefone e (35) 3449-4023 ou pelo e-mail:
editaispmpa(uyemailcom

      
24.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados e o

desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata
compreensãode sua proposta, não implicará o afastamentode qualquer licitante.

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO Il —- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

Pouso Alegre/MG, xx de março de 2025.

Luiz Gustavo Libânio Borges

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS
EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES,QUE COMPREENDERÃO O FORNECIMENTODE MÃO DE OBRA,
TODO O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS.

1.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO:

É. Os serviços deverão ser realizados conforme termo de referência e planilhas orçamentárias anexas.

|.2. Lotes que serão licitados:
                 LOTE 1 - SECRETARIADE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  

SERVIÇO
Manutenção em cobertura
     

Manutençãoem estrutura, alvenaria, revestimentos verticais e horizontais
Manutençãoem esquadrias

Manutenções elétricas
Manutençãohidrossanitária

         
 

 
Manutenção em serviços diversos

Mão de obra
Transporte

     

LOTE 2 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SERVIÇO

Manutenção em cobertura
Manutençãoem estrutura, alvenaria, revestimentos verticais e horizontais

Manutenção em esquadrias
Manutenções elétricas 

Manutençãohidrossanitária
Manutenção em serviços diversos

Mão de obra
Transporte
   

LOTE 3 - SECRETARIA MUNICIPALDE SAÚDE 
SERVIÇO

Manutenção em cobertura 
Manutençãoem estrutura, alvenaria, revestimentos verticaise horizontais 

Manutençãoem esquadrias
Manutenções elétricas

Manutençãohidrossanitária 
Manutenção em serviços diversos

Mão de obra

2.0. PRAZOS:

  
2.1. O prazo de VIGÊNCIA DO CONTRATO será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos exatos termos do art. 57, Il e seguintes da Lei 8.666/93.

2.2. Nos contratos com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação contratual, a

CONTRATADA fará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55, inciso III, da Lei 8666/93, a

contar da data da apresentação da proposta. 
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2.2.2. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mãmas
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

2.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamentodo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

2.3. Os serviços solicitados deverão ser iniciados num prazo máximo de 4 (quatro) horas contadas da hora do
recebimento da Ordem de Serviço ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO e deverão ser
encerrados em até 48 (quarenta e oito) horas.

2.3.1. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto no parágrafo anterior, deverá ser justificado à

FISCALIZAÇÃO.

2.4. A Ordem de Serviço Emergencial é aquela solicitada nos finais de semana, devendo ser atendida em qualquer
horário do dia.

2.4.1. Segue o que se considera serviço emergencial e o prazo para o início da execução:  PRIORIDADE PRAZO MÁXIMO DE TIPOS DE OCORRÊNCIAS
ATENDIMENTO

NIVELI 2 horas Ocorrências que impedem o
funcionamento da Unidade ou que
acarretam o risco iminente de

impedimentototal.
Essa urgência se deve ao fato de que
os locais que comumente solicitam os
serviços aos fins de semana, a título
de exemplo, são as unidades de

Pronto-Atendimento, que realizam o
atendimento 24h. 

 

NÍVEL II 4 horas Ocorrências que comprometem
parcialmente o funcionamento da

Unidade, e que poderão vir a agravar
em um espaço de tempo.     

2.5. Quando a solicitação de seórviço ocorrer após as dezessete horas (17h), a CONTRATADA deverá, no mínimo,
eliminar os efeitos danosos; se, porém, o problema acarretar suspensão da disponibilidade ou da operacionalidade de
quaisquer sistemas prediais, as providênciasde solução deverão ser iniciadas imediatamente.

2.6. A manutençãopreventivadeverá ocorrer na periodicidade disposta nos relatórios técnicos.

2.7. Em caráter excepcional e na eventualidade de haver a determinação de algum prazo não previsto no Termo de

Referência e/ou Edital, em decorrência de alguma eventualidade que possa surgir durante a execução dos serviços e/ou
contrato, este será determinado pelo Contratante.

2.7.]. Em caso de paralisação dos Serviços por motivo imprevisível ou, ainda que previsível, inevitável, todos os prazos
previstos no termo de referência, no edital e seus respectivos anexos, serão suspensos por autorização expressa do
Contratante, mediante justificativa, e somente voltarão a correr após autorização do mesmo. Nesta hipótese, os prazos
serão retomadosde onde pararam.

2.7.2. A suspensão de prazos que trata este item não se aplica à realização dos pagamentos devidos à Contratada pelos
serviços realizados até o momento da eventual paralisação, salvo se o motivo da paralisação ocorrer por imperícia,
imprudência e/ou negligênciada empresa contratada, ou nos casos previstos em lei.

3.0. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

3.1. Manutenção preventiva: 
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3.1.1. A manutenção preventiva das instalações tem por objetivo antecipar-se, por meio de ensaios

previamente elaboradas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos equipirtêntos e

instalações ou por desuso,

3.1.2. Além das manutenções preventivas dispostas nos relatórios técnicos, a CONTRATANTE poderá ordenar a

realização de outros serviços preventivos, conforme necessidade.

3.2. Manutenção corretiva:

3.2.1. A manutenção CORRETIVA das instalações está diretamente relacionada ao desgaste dos diversos componentes
do prédio, em decorrência de seu funcionamento.

3.2.2. À manutenção corretiva será realizada em todas as instalações e equipamentos previstos, sempre que necessário,
sem prejuízo da verificação periódica definida para cada item.

3.2.3. Está incluída nos serviços de manutenção a execução de pequenos reparos e ajustes nas instalações visando
atender as necessidades de funcionamentoespecífico que venham a surgir no decorrer do uso do prédio.

3.4. Para elaboração de orçamento e para emissão da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) a Contratada deverá observar
as seguintes fontes de orçamento:

a) Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO), em que constam todas as descrições dos tipos de serviços e

insumos que poderão ser requeridos;

3.5. Nos casos em que a Tabela SINAPI (COM DESONERAÇÃO) não oferecer custos unitários de insumos ou
serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade:

a) Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal,
incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que possível, os custos de insumos constantes
do SETOP, aplicando-se o desconto ofertado na licitação.

b) Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentose as cotações),
devendo ser apurada a média entre pelo menos três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na
licitação, observando o texto do Art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013;

Arts. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013 - “DA ELABORAÇÃODO ORÇAMENTO
DE REFERÊNCIADE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Art. 32 O custo global de

referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura
de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no
projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus
correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacionalde Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, excetuadosos itens caracterizados como
montagem industrialou que não possam ser considerados como de construção civil.
Parágrafo único. O SINÁPI deverá ser mantidopela Caixa EconômicaFederal - CEF,
segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizadapelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística— IBGE”.

3.6. Adotar boas práticas de otimização de recursos/reduçãode desperdícios/menor poluição, tais como:

Racionalização do uso de substânciaspotencialmente tóxico-poluentes;
Substituição de substânciastóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
Treinamento/capacitação periódicosdos empregadossobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e

Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

veoq»

3.7. Toda e qualquer fonte de orçamento a ser utilizado para a execução do serviço contratado deverá ser submetido à

aprovação da FISCALIZAÇÃO indicada pela Secretaria requisitante. Essa exigência vale também para os casos em que,
excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados oficiais. 
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3.8. Deverá ser confeccionada planilha indicando a(s) fonte(s) do(s) preço(s) onde deverá(ão) informar, por ita de”
modo a ser verificado com clareza qual a origem de cada composição. Deverá, também, ser confeccionada planilha de

referência de Custos, na qual estarão relacionadas, analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam à
tabela SINAPI de forma a atender ao $ 2º do inciso II do Art. 7 da Lei 8.666/93;

3.9. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas por profissional
habilitado com a devida ART (Art. 127, $ 4º da Lei nº 12.309 de 08/08/2010)e em meio digital, em formato compatível
com softwares livre e no formato original do programa em que for gerado o arquivo:

$ 4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de

1993, inclusive de suas eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas
planilhas orçamentárias, as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do
sistema de referência, nos termos deste artigo.

3.11. O período para execução dos serviços de manutençãopredial será, em regra, de segunda à sexta-feira, contudo,
considerando a natureza do serviço ou impossibilidadede as execuções no período mencionado anteriormente, a critério
da Secretaria requisitante, os serviços poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou no período noturno.

3.1 1.1. A Contratada deverá ter disponibilidade de atendimento 24h por dia durante os sete dias da semana.

3.11.2. Nos atendimentos realizados nos finais de semana ou no período noturno, a Contratada terá uma hora, após o
recebimento da Ordem de Serviço, para iniciar o serviço objeto da Ordem de Serviço.

3.12. Os serviços somente serão considerados executados,mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal do Serviço e/ou
Gestor do Contrato.

3.13. DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS:

a) Além da garantia oferecidapelo Código de Defesa do Consumidor, os serviços prestados devem ter a

garantia contratual mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento definitivo.

b) A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia dos serviços e materiais exigida no Edital e seus

anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar
ao Município de Pouso Alegre ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia).

c) Durante o período de garantia dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá arcar com os custos
concernentesa consertos e substituições em decorrência de defeitos e irregularidades.

3.14. Para a prestação dos serviços os funcionáriosda Contratada deverão:

a) Estar uniformizados;

b) Portar crachá de identificação;

c) Utilizar o(s) EPI(s) e EPC(s) correlatos;

d) Realizar o isolamento do local dos serviços quando necessário.

3.15. Quando houver a necessidade de realização de algum serviço que necessite que o local de realização dos serviços
esteja parcial ou completamente isolado, ou que haja a necessidade de interrupção de energia elétrica e/ou hidráulica, a

Contratada deverá comunicar a Secretaria requisitante para que esta possa se programar no prazo mínimo de 5 dias úteis.

3.16. A Contratada deverá manter a guarda de seus insumos, materiais, ferramentas e equipamentos necessários.

3.17. A Contratada deverá ao final de cada dia de prestação de serviço retirar os entulhos e deixar os locais livres de
detritos, entulhos e materiais.

3.18. Para o início da Execução dos Serviços faz-se obrigatória a apresentação de Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, junto aa CREA/CAU,conforme institui a Lei nº 6.496 
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de 1977, cumprindo todas as determinações legais pertinentes, em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebime É

Ordem de Serviços. o “7  
3.19. Os Serviços deverão obedecer às Legislações e Normas aplicáveis ou outras previamenteacordados”Sécaciías
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — CONMETRO, considerados como
obrigatórios, poderão ser adotadas outras normas desde que garanta a eficácia do serviço prestado. Na ausência ou
omissão de normas nacionais, as normas internacionais poderão ser aplicáveis.

3.20. O não atendimento às Legislações e Normas é considerado prática infrativa, caracterizada por colocar no mercado
produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes.

3.21. A CONTRATADA deverá elaborar RELATÓRIO DIÁRIO DE SERVIÇOS que deverá permanecerno local da

prestação de serviços durante todo o período de execução e mantê-lo sempre à disposição da CONTRATANTE.

3.21.1. O Diário de Obras será parte integrante do processo de pagamentoe controle dos serviços executados.

3.22. Quaisquer tributos, despesas diretas ou indiretas incidentes sobre a execução do serviço, se omitidos na proposta,
serão interpretados como já incluídos no preço, não sendo consideradospleitos de acréscimos após a abertura da mesma.

3.23. Os serviços objeto deste contrato serão executados nos imóveis de propriedade ou posse da CONTRATANTE,em
suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiaisou subterrâneos.

3.24. DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS:

3.24.1. Sistemas e instalações permanentesde manutençãopreventivae corretiva: 
a) Cabeamentoestruturado, certificação e dutamento da rede lógica;
b) Instalações da cozinha do restaurante, e das copas;
c) Instalações da rede de telefonia;
d) Instalações de detecção, alarme, combate e controle a incêndio;
e) Instalações de gás liquefeito de petróleo (GLP);
f) Instalações de proteção contra descargas atmosféricas:
g) Instalações elétricas;
h) Instalações hidrossanitárias;
) Portas e portões de acesso comum, externos e internos;
)) Serviços de chaveiro;
k) Serviços de manutenção em obras civis;
| Serviços de pintura, serralheria e solda;
m) Serviços de reparo e limpeza (higienização)de persianas, inclusive a limpeza de lâmina;
n) Serviços em esquadrias metálicas e vidraria;
o) Serviços em forros de gesso.

3.25. A Contratada deverá ter um enxoval mínimo de ferramentas, conformedisposto no anexo II,

3.26. Os serviços serão executados nos prédios próprios e locados, e nos espaços de domínio da prefeitura municipal de
Pouso Alegre.

3.27. As equipes são exclusivas das secretarias, ficando o remanejamento das equipes para os locais sob autoridade da
secretariarequisitante.

3.28. O transporte das equipes será de responsabilidade da CONTRATADA.

4.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado, não será aceita recusa da contratada ante as

alegações de não possuir mão de obra específica para execução dos serviços. Caso haja, será considerada falta contratual
grave a recusa na execução dos serviços.

4.1.1. Caso a CONTRATANTE considere necessário, poderá exigir o currículo dos funcionários para análise anterior à 
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4.2. Designar preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la formalmente durante a

prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativosrelativos ao objeto do contrato.

4.3. O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATADA, o que não supre a necessidade
da apresentação da Carta de Preposição prevista no item anterior.

4.4. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes de gesso e

alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e revestimentos e etc, de forma a restaurar a condição
anterior à intervenção da CONTRATADA.

4.5. Substituir, sempre que exigido pela secretaria requisitante qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

4.6. Responder por danos, avarias e desaparecimentode bens materiais, causados à Administração Pública oua terceiros,
por seus prepostos ou empregados, em decorrência da execução dos serviços, desde que fique comprovada a

responsabilidadeda Contratada, nos termos do Artigo 70 da Lei nº 8.666/93.

4.7. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a secretaria
requisitante, devendo, para tanto, programara sua execução em conjunto com a Fiscalização.

4.8. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no trabalho, no
desempenho de cada etapa dos serviços.

4.9, A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantesda execução
do contrato. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
à AdministraçãoPública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

4.10. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina de seus funcionários e pelo cumprimentode
todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas,
seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como
pelo cumprimentode todas as demais obrigações atinentes ao contrato, inclusive disponibilizando outro funcionário de
imediato caso haja ausência de algum.

4.11, Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos
com similares de propriedade da CONTRATANTE.

4.12. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços, sem transtornos aos
servidores e usuários do local às suas expensas.

4.13. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do
serviço.

4.14. Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo Responsável Técnico sobre os

serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes informações:

a) Descrição dos serviços realizados em Relatório de Serviços Gerais.

b) Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução dos serviços.

c) Relatório fotográfico indicando os serviços realizados e os locais,

d) Declaração de finalização pelo responsável da unidade predial em que houve a manutenção ou pelo
servidor responsável pela abertura do chamado.

4.15. Em caso de acidente(s) a CONTRATADA deverá prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas, paralisar
imediatamente os serviços nas suas circunvizinhanças,a fim de evitar a possibilidade de mudanças das circunstâncias
relacionadas ao acidente, e solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização no lugar da ocorrência, relatando
o fato. 
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4.16. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital eai
licitação, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, o qual será observado mensalmente, quando dos
pagamentos à CONTRATADA,

4.17. Fornecer, além do uniforme, Equipamentos de Proteção Individual — EP["s e Equipamentos de Proteção Coletiva —

EPC's a todos os empregadoscujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor.

4.18. Arcar com o transporte, deslocamento e armazenamento de todos os materiais, ferramentas, equipamentos,
insumos, empregadose demais itens necessários à execuçãodos serviços.

4.19. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

4.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu
próprio nome.

4.21, Os serviços deverão ser executados por mão de obra devidamente qualificada e regularmente contratada, conforme
as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer rigorosamente às instruções contidas neste Termo de Referência.

4.22. À CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as Normas de
Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e regulamentarespertinentes aos serviços executados.

4.23. A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos neste termo de referência e

na(s) ordem(ns) de serviço(s).

4.25. A Contratada se vincula aos termos do edital de licitação e seus anexos.

4.26. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, em até 2 (dois)
dias corridos, no total ou em parte, o serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados,dentro do prazo da garantia prevista neste Edital.

4.27. Utilizar apenas materiais e insumos novos, para realização de qualquer substituição que venha a ser necessária.

4.28. Deverá ser efetuada, no decorrer do prazo de execução dos serviços, diária remoção dos entulhos e detritos
acumulados no local de prestação dos serviços, ao final de cada jornada de trabalho.

4.28.1. Ficará a cargo da Contratada a realização do descarte em local adequado todos os entulhos, detritos, lâmpadas
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e demais resíduos que houver legislação específica para
descarte.

4.29. Possíveis indefinições,omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão,jamais, constituir
pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á,
inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá
ter computado, no valor global da sua proposta, todos os custos diretos e indiretos, de serviços, peças e insumos
necessários à perfeita e completa consecuçãodo objeto.

4.30. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.

4.31. A inobservância das especificações técnicas deste edital implicará na não aceitação parcia! ou total dos serviços,
devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

4.32. As normas de segurançaconstantes deste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimentode outras
disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações
ou reclamaçõesmovidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no
trabalho ou da utilização de materiais inadequadosna execução dos serviços.

4.33. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da

FISCALIZAÇÃO, sempre que: 
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b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatório e de
acordo com as presentes especificações:

c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa
comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;

d) A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente.

4.34. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade
previsto para os serviços.

4.35. Deverá a CONTRATADA providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas alterações em relação
ao projeto original,

4.36. Os serviços que atrapalhem as atividades normais das Secretarias, tais como remoção/demolição, devido à

intensidade dos ruídos, pintura, que causa desconforto aos servidores, ou ainda aqueles que causam a interdição dos
locais de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

4.37. Se a CONTRATADA necessitar deslocar a alguma secretaria qualquer equipamento, completo ou em partes, que
possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicaro fato à FISCALIZAÇÃO, informando-atambém
das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a

CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais,
estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas.

4.38. MATERIAIS:

4.38.1, Todos os materiais de reposição e recomposição deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos preços por ele
propostos nos termos do edital deste termo de referência, os quais serão medidos pelos quantitativosefetivamente gastos
e pagos pela CONTRATANTE mensalmente. Para garantia de pronto atendimento, sob pena de incorrer em multa
contratualmente prevista, a CONTRATADA deverá manter, as suas próprias custas, estoque mínimo de materiais de
reposição, o qual somente será pago quando de sua efetiva utilização.

4.38.2. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro uso e devem
atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT.

4.38.3. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA, que serão empregados nos serviços, deverão possuir
garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante, com garantia mínima de acordo com o Código de Direito do
Consumidorou legislação pertinente.

4.38.4.Se julgar necessário, a fiscalizaçãopoderá solicitar à CONTRATADAa apresentação de informação, por escrito,
dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos
materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela
CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

4.38.5. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados nas secretarias. Os materiais
inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA
providenciarpara estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndio determinados pelos órgãos competentes.

4.38.6. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela
FISCALIZAÇÃO no momento oportuno.

4.38.7. A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços
de acordo com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não
fornecimentotempestivo dos materiais pelos fornecedores. 
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4.38.8. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificaçõese listas de material admitem o similar se devidamen

comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamenteaceito pera”
FISCALIZAÇÃO.

4.38.9. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho
especificados e normatizados, coincidênciade aspectos visuais
(aparência/acabamento),de materiais de fabricação, de funcionalidadee de ergonomia.
A similaridade será avaliada pela FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material
proposto pela CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto
especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a CONTRATADA,

4.38.10. Serão consideradasmarcas de padrão de referência, para efeito de similaridade:
TIGRE (materiais hidráulicos); DECA E CELITE (louças e acessórios sanitários); CORAL E SHERWIN WILLIAMS
(tintas, vernizes, seladoras, massa à base de PVA e complemento acrílico).

4.38.10.1. A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a Administração possui de caracterizar o
objeto licitado de forma adequada, sucinta e clara, de acordo com os arts. 14, 38, caput, e 40, inciso I, da lei nº 8.666/93.

4.38.11. No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os

modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações da CONTRATANTE; ou, em não havendo mais no
mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superior em qualidade.

4.38.12. Os materiais aplicados pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão ser constituídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 ou mais recente.

4.38.13. Sempre que possível, os materiais a serem aplicados observem os requisitos ambientais para obtenção de
certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —- INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.38.14. As embalagensdos materiais, sempre que possível, devem ser do menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, garantindo a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

4.38.15. Sempre que possível, os materiais não devem conter substâncias perigosas em concentrações acima da
recomendadana diretiva RoHS (Restrintion of Cartain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VD)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDESs).

4.39. DOS EQUIPAMENTOS/FERRAMENTAS 
4.39.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição de cada profissional, para uso individual e/ou coletivo, as

ferramentas e equipamentos em perfeitas condições de uso, substituindo-se sempre que não estiverem em condições
adequadas para execução dos serviços.

4.40. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimentodas Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

4,41. EQUIPE DE SERVIÇO: 
441.1. A equipe de serviço será composta de trabalhadores profissionalmentequalificados e especializados, cuja função
é executar os serviços considerados indispensáveis, rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais.

441.2. A equipe deverá ser coordenada por um Encarregado Geral, que deverá ser o preposto da empresa, o qual ficará
sobre orientação de um responsável técnico, devidamente habilitado.

 441,3. O responsáveltécnico deverá ter providenciadaa Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART., específica para o objeto deste contrato, conforme dispõe a Lei 6.496/1977 e a Resolução nº 425/1998 -

CONFEA. O prazo para apresentação da ART. é de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinaturado contrato.

4.41.4. Quando da troca de responsável técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente aprovado pela
FISCALIZAÇÃOe será providenciadanova ART., conforme disciplina a Resolução nº 425/1998 - CONFEA, 
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4.41.5. Caso seja necessário substituir o responsável técnico, o que vier a substituir deverá possuir a qualificação na
técnico-profissionalde acordo com a exigência necessária apresentada nesse Edital para fins de habilitação. Dec

    “4

a

441.6. O encarregado geral providenciará para que os horários determinados pela FISCALIZAÇÃO, a

CONTRATANTEsejam cumpridos com pontualidade e assiduidade.

4.42. Na execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá sempre que possível e necessário aplicar produtos de

limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadaspela Anvisa.

4.43. Ao início de cada serviço, o responsável pela Ordem de Serviço deve verificar a quantidade e a qualidade de

materiais levados para a realização da manutenção. No término desta, o responsável deve examinar se o serviço foi, de
fato, realizado, bem como preencher um formulário disposto no ANEXO III.

4.44. A CONTRATADA deverá disponibilizar software para o controle das Ordens de Serviços emitidas pela
CONTRATANTE.

4.44.1, O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funções:

a) Nº da ordem de serviço
b) Data da ordem de serviço
c) Descrição do serviço a ser realizado
d) Prazo para a execução do serviço

4.44.2. Casoa licitante não possua o sistema de emissão de ordens de serviço, deverá implantá-lo e disponibilizá-lo em
até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.

4.44.3. Será necessária, pelo menos, a disponibilizaçãode 20 (vinte) acessos para a prefeiturade Pouso Alegre.

5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

5.1. Efetuar os pagamentosnas condições e preços pactuados.

5.2. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato por meio de um representanteespecialmente designado, nos termos
do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993.

5.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção.

5.4. Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar os serviços
dentro das especificações.

5.5. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidase rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidadescabíveis.

5.6. Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, ficando a mesma responsávelpelo
seu zelo e posteriordesocupação,nas mesmas condições que lhe foi cedido.

6.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

6.1. As despesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Secretaria de Obras:  
Código Reduzido:625 

Órgão:2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade:/9 - SECRETARIADE INFRAESTRUTURA,OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS

Ação:2090 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

  
      



   
 

Superintendência de
Gestão de Recursos Materiais

EstsA     
15000000000 - GERAL - Recursos não Vinculados de Impostos 

 
3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis

   
Secretaria de Educação: 

Recursos Utilizados 
606 
2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE 
7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO 
2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO 
15000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos 
8339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
613 
2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE 
7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO 
2058 - MANUTENÇÃO DO ENSINO - FUNDED 30 
15400000000 - FUNDEB 30 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
1456 
2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO 
2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO 
25000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos 

 
3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis

   
Secretaria de saúde: 

Recursos Utilizados 
511 
2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
11 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE 
2102 - FORTALECER O ORGÃO GESTOR E DIVERSOS SETORES DA SAÚDE 
15000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos 
3339039140000000000- Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
1380 
2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
11 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAÚDE 
2157 - GARANTIR ACESSO DA POPULAÇÃO AO SERVIÇO ATENÇÃO PRIMÁRIA 
15000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos 
3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
533 
2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE 
11 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE 
2101 - GARANTIR O ACESSO A ATENÇÃO ESPECIALIZADA - FES 
16210000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual    3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
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70. PAGAMENTO:  f DA

7.1. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta orsamentGa a
licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens na

manutenção e conforme os valores da proposta orçamentária em caso de material não especificado deverá utilizar as

fontes de pesquisa prevista nos itens 3.4 e 3.5 deste termo de referência.

7.1. O pagamento será através de medições mensais, devidamente atestadas pelos Fiscais das Obras e do Contrato, e em
conformidade com IN 09/2003 — TCE-MG, devendo ser acompanhadada a seguinte documentação:

a) BOLETIM DE MEDIÇÃO;
b) RELATÓRIODIÁRIO DE SERVIÇOS;
c) RELATÓRIOFOTOGRÁFICO INDICANDO OS SERVIÇOS REALIZADOS E OS LOCAIS;

7.2. Os valores atestados e devidamente aprovadas pelo Engenheiro Fiscal designado pela CONTRATANTE, terão
como base os valores correspondentesàs etapas lançadas na Planilha Orçamentária desta licitação.

7.3. O Município de Pouso Alegre efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da data do recebimento da nota fiscal
devidamente atestada, salvo se houver alguma pendência em relação às certidões negativas, caso em que o prazo poderá
ser acrescido até que haja a regularização destas.

7.4. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com os serviços solicitados e planilha
orçamentária do(s) respectivo(s) serviço(s).

7.5. Será autorizada a emissão da nota fiscal somente após conferência da documentação por parte da fiscalização.

7.6. O Município de Pouso Alegre, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar
ou definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentesa multas, ressarcimentos ou indenizações devidas
pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

7.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão
devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regimede juros simples.

7.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N =
Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira
= (,00016438; e VP = Valor da prestaçãoem atraso,

7.9. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta orçamentária pela
licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a comprovação de utilização dos itens.

7.10. As planilhas orçamentárias de medição deverão ser fornecidas no tamanho A3 ou A4, sendo utilizadas as fontes
“ARIAL” ou “TIMES NEW ROMAN”, com o tamanho mínimo da fonte “10”.

7.11. A CONTRATADA deverá indicar nas medições e no relatório fotográfico o endereço em que o serviço fora
executado, devendo este apontamento ser realizado em cada foto, e não de forma genérica, bem como o dia que
correspondeà foto disposta.

7.12. Para o pagamento das medições mensais, considerar-se-á a planilha orçamentária com os valores da
PROPOSTA DE PREÇOS-—proposta esta disponibilizada pela vencedora no certame.

8.0. DA REVISÃO DE PREÇOS:

8.1. A revisão dos preços é admitida em caráter excepcional, desde que ocorridos os requisitos constantes do art. 65 da
Lei 8.666/93.

8.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou

impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga pelo Município não é suficiente para saldar
a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 
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8.3. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato,constante “da

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendoimportar"ém
aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. l—
8.4. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não poderá deixar
de realizar nenhuma de ordem de serviços eventualmente emitida e os pagamentos serão realizados aos preços

vigentes.

8.5. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do serviços por
ventura prestados entre a data do pedido de adequação e a data da emissão do parecer, retroagirá à data do pedido de

adequação formulado pela contratada, casofaça jus ao referido pleito.

9.0. DO CRITERIO DE JULGAMENTO:

9.1. MENOR PREÇO POR LOTE

É importante afirmar que a adoção da Licitação pelo Menor Preço Por Lote está em consonância com a jurisprudência
do TCU.

É sabido da prevalência da licitação por itens para cada parcela do objeto quando este é divisível. Todavia, consoante se

retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União, esta medida só se dá quando não se verifica prejuízo para o

conjunto ou complexo ou implique em perda de economia de escala. É importante ter em mente que nem sempre a

adjudicação por itens é sinônimo de vantagem. Tal como afirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer no 2086/00,
elaborado no Processo no 194/2000 do TCDF:

Não é, pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o processo decisório [...] se,

por exemplo, as peças isoladamente custassem mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não
parcelamento, pois sob o aspecto técnico e a visão do conjunto que iria definir a garantia do
fabricante, o ajuste das partes compondo todo único, orgânico e harmônico. Por esse motivo, deve o

bom administrador, primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmativo, o próximo
passo será avaliar a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido.

Ainda há de se considerar que serão vários serviços prestados de forma unificada, sendo possível maximizar a sinergia
entre os serviços e demandas. Ademais, será concretizado o total do lote de modo que haverá um ganho emescala já que
o aumento de quantitativos permite uma redução de preços a serem pagos pela Administração considerando-se um
aumento de escala.

10.0. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADEAMBIENTAL:

10.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos,
de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de

resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes.

10.2. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais substituídos durante a

realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a

depósito indicado pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

10.3. Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção, deverão obedecer a todas as normas atinentes
ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, em especial:

a) Normas da ABNT;
b) Código de Obras do Município de Pouso Alegre/MG;
c) Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina a manutenção;

11.0. LOCAL DE EXECUÇÃO:

11.1. Os serviços serão realizados nos prédios próprios e locados, bem como nos espaços de domínio da Prefeitura
Municipal de Pouso Alegre/MG, e serão indicados nas respectivasordens de serviços.

12.0. DA QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: 
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12.1. Prova de registro ou inscrição da licitante e dos seus responsáveis técnicos junto à entidade Eorar
competente (CREA/CAU) a que estiverem vinculados.

   
12.2. Indicação do pessoal técnico, adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, contendo, no mínimo
01 (um) engenheiro civil - Registro no CREA ou 01 (um) arquiteto - Registro no CAU - como Responsável Técnico.

12.3. A comprovação do profissional do quadro técnico da licitante poderá ser feito por meio de cópia da carteira de

trabalho, contrato social do licitante, contrato de prestação de serviços, ou, ainda, de declaração de contratação futura do
profissional detentor de atestado de capacidade técnica, desde que acompanhada de anuência deste, conforme
jurisprudência do TCU.

12.4. Nos termos do 4 10º do art. 30 da Lei 8.666/93, os profissionais indicados pela licitante deverão participar dos

serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionaisde experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração.

12.5. Comprovação da capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) de capacidade técnica-operacional,
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou obra(s) com
característica(s) semelhante(s)/similar(es)ao objeto ora licitado, O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional
deverá(ão) comprovara execução dos itens de maior relevância abaixo listados, conforme da Súmula 263 do TCU:

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos:          
          
 

PERCENTUAL
SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

TELHA EM AÇO GALVANIZADO M? 600,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE Mº 480,00 50%

CABO DE COBRE M 500,00 50%

Secretaria de educação:
PERCENTUAL

SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

MANTA ALUMINIZADA PARA 2 o
COBERTURA M 2.500,00 50%

TELHA EM AÇO GALVANIZADO M? 600,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE Mº 480,00 50%
ELETRODUTOPVC RÍGIDO M 400 50%

Secretaria de saúde:

PERCENTUAL
SERVIÇO UNID. QUANT. CORRESPONDENTE

AÇO GALVANIZADO Mº 300,00 50%
REVESTIMENTODE PAREDE Mº 310,00 50%

CABO DE COBRE M 500,00 50%
     

12.6. Comprovação de capacidade técnico-profissional,por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, comprovando que
o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora
licitado. O(s) atestado(s) de capacidade técnico-profissional deverá(ão) comprovar a execução dos itens de maior
relevância a seguir relacionados, conforme inciso, I, do $ 1º do art. 30, da Lei nº 8.666/93:

Secretaria de obras: 
SERVIÇO

TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE

CABO DE COBRE
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SERVIÇO IA
MANTA ALUMINIZADA PARA COBERTURA =s74

TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE
ELETRODUTO PVC RÍGIDO

    
   

Secretaria de saúde: 
SERVIÇO

TELHA EM AÇO GALVANIZADO
REVESTIMENTODE PAREDE

CABO DE COBRE

   
   

2.6.1, Para fins de comprovação da capacidade técnico — operacional e capacidade técnico — profissional será aceito a

soma de atestados desde que todos estejam de acordo com o disposto neste Projeto Básico, edital e seus anexos.

12.7. As certidões e/ou atestados apresentados deverão conter as seguintes informações básicas:

> Nome do contratado e do contratante;
= Identificaçãodo objeto contratado (tipo ou natureza do serviço);
> Serviços executados (discriminação e quantidades).

12.8. Os atestados ou certidões que não atenderem a todas as características citadas nas condições acima, não serão
consideradospela Comissão de Licitação.

12.9. Justificam-se as exigências de qualificação técnica uma vez que serão imprescindíveis à perfeita execução do
objeto contratado, não havendo nenhuma exigência restritiva ou não previsto em lei ou na jurisprudência dos tribunais
de contas.

13.0. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA OBRA:

13.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Município
reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e

completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Gestores e substitutos designados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de conformidadecomo art. 70 da Lei no 8.666/93.

13.3. A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Administração, aos quais competirá dirimir as

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

13.4. A Fiscalização dos Serviços Contratados será efetuada por Técnicos do Município, que deverão dispor de amplo
acesso às informações e serviços que julgarem necessários. Serão os fiscais do(s) contrato(s) firmado(s), de acordo com
o art. 67 da Lei 8.666/93, os servidores a seguir indicados:

134.1. Secretaria de Obras:    
 

Secretaria de Obras:

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Ivone Ariadne Pereira Resende 22.762 Fiscal Titular do Contrato

Paulo Alexandre Lemes 22.343 Fiscal Suplente do Contrato
    

13.4.2. Secretaria de Educação: 
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Evandro Carvalho Lopes 21.151-4 Fiscal Titular do Contrato

Marcos Alan Homse de Azevedo 22.734-1] Fiscal Suplente do Contrato
Júnior

   
13.43. Secretaria da Saúde: 

Secretaria da Saúde:   
 

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO

Julia Vallery dos Santos Oliveira 22.593 Fiscal Titular do Contrato

João Marcos Lopes Reciati 22.737 Fiscal Suplente do Contrato

    
13.5. Aos fiscais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução das entregas dos produtos e ou

(respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçarquaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme
prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

14.0, DA MODALIDADE:

14.1. Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei 10.520/02', são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais
no mercado. Nesse desiderato, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, alude ao pregão eletrônico, o qual
deverá ser adotado nas cidades com mais de 50 mil habitantes, conforme disposto na Instrução Normativa nº 206. A
utilização do pregão eletrônico faz-se adequada dada a extensão de oportunidades e ampliação de participantes, tornando
o certame mais concorrido e vantajoso para atingir o primado objetivo: o desenvolvimentonacional sustentável.

Ademais, segundo o Decreto nº. 10.024, de 20/09/2019, a Administração Federal direta e indireta é obrigada a realizar o

pregão eletrônico nas aquisições de bens e serviços comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia (art. 1º, 8 19),

facultando-se, contudo, às estatais a adoção das disposições do novo decreto (art. 1º, $ 2º). Estendeu-se, por analogia,
desde 03/02/2020 o prazo para a utilização dessa modalidade nos municípiosbrasileiros.

Da leitura das hipóteses citadas, justifica-se a adoção da modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

15.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93 na Lei Federal n.º 10.520/02, artigo
49 e seguintes do Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes.

15.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo
inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade até que sejam cessados os efeitos
ou suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração,pelo prazo de até dois anos. 
P Art Tº da Lei nº 10.520/2002: “Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidospelo edital, por meio de especificações usuais
no mercado.”

POUSOALEGRE Gestão de Recursos MaterigisUvis,t   
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documentos que seguramente não venham a atender às exigências editalícias, como às demais licitantes que dee
a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado
de seus representantes.

15.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não cumprimento,
por parte da(s) proponente(s) vencedora(s), das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes
serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas

alterações, as seguintes penalidades:

I - Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha(m) a proponente(s)
vencedora(s) concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de
Pouso Alegre;

IH — Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso para início dos serviços, calculada sobre o valor da parcela
contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, aplicar-se-á o disposto no inciso II;

HH — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese do descumprimento total do contrato;

Iv — Na hipótese de rescisão do contrato, além da possibilidadede aplicação da multa correspondente, poderá haver a

suspensão ao direito de licitar com o Município de Pouso Alegre, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo
prazo de até dois anos.

V — Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir com as obrigações assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou culposa.

Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativaou judicialmente;

Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentementea

sua aplicação não exime a(s) proponente(s) vencedora(s) de reparar os eventuais prejuízos que seu ato venha a acarretar
ao Município;

15.5. À recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a

prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos I, Il e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de
até 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste. 
15.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciadono SICAF,
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.7. As sanções são independentese a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

15.8. A Contratada está vinculada às sanções previstas ao anexo | deste termo de referência.

16.0. DA JUSTIFICATIVA:

A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade em manter os prédios próprios e locados, bem como os

espaços de domínio da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, em perfeito estado de funcionamento, com a

realização de manutençõespreventiva e corretiva dos serviços integrados às instalações prediais, sistemas de combate a

incêndio, sistema de aterramento, sistema elétrico (instalações elétricas de alta e baixa tensão, iluminação em geral),
sistema de telefonia, sistema de segurança e vigilância eletrônica, serviços de alvenaria, serralheria e vidraçaria, e

demais instalações físicas como pisos, forros, esquadrias, pintura, cobertura/telhado, vidros, pavimentação, portões,
alambrados, caixas d'águas e guaritas nas dependências da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, bem como de
imóveis por ela locados.     



 
    

PREFEITURA DE Superintendência de
' POUSO ALEGRE | Gestão de Recursos Materiái 

A referida contratação é imprescindível para a continuação da prestação de serviços públicos e para manter-cop íções
dignas de funcionamento para os servidores e para a população. Para tanto apresentamos este Termo de Refexêrréia:
peça que descreve a prestação dos serviços, que contém os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo,
pela administração, com a contratação e os elementos necessários e suficientes a serem adotados pela CONTRATADA,

Entende-se como Manutenção o conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de
funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e instalações, preservando-lhes as
característicase o desempenho.

Entende-se como Manutenção Preventiva os serviços de caráter permanente, que obedecem a uma programação
previamente estabelecida, apresentadaem cronograma físico devidamente aprovado pela Fiscalização, cujas etapas são

cumpridas obedecendo a uma periodicidade pré-determinada e envolve programas de inspeção, reformas, reparos, entre
outros.

Entende-se como ManutençãoCorretiva os serviços esporádicos,ausentes de programação prévia, a serem executados
em caráter eventual e/ou especial, devidamente apontado pela Fiscalização e aprovado pela secretaria gestora.

A contratação visa a prestação de serviços de engenharia, sob demanda, na manutenção corretiva nos sistemas, redes e

instalações elétricas, telefônicas, lógicas, hidrossanitárias, de combate e prevenção a incêndios e de ar condicionado,
sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA) existentes, bem como reconstituiçãodas partes civis afetadas, na
estrutura das unidades próprias municipais e alugados da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global e unitário dos serviços, dar-se-á por meio
da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos na TABELA do
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI, considerando a

planilha orçamentária com os valores da PROPOSTA DE PREÇOS -— proposta esta disponibilizada pela
vencedora no certame, aplicando-se o PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO PELA LICITANTE
VENCEDORA, e SETOP — SECRETARIA DE TRANSPORTESDE OBRAS PÚBLICAS DE MINAS GERAIS (COM
DESONERAÇÃO), subsidiariamente.
Portanto, através desta contratação, esperamos manter todos os imóveis em perfeito estado de conservação e ainda

realizarmos continuamente as manutenções preventivas e corretivas, para que a prestação dos serviços públicos seja
contínua.

A presente licitação baliza-se por todos os princípios e normas constitucionaise legais vigentes, primando sempre pelo
interesse público.

17.0. DISPOSIÇÕESFINAIS

17.1. Para cada item de prestação de serviços que se pretende contratar estimou-se uma quantidade de serviços técnicos
previstos e uma quantidade estimada de postos de trabalho adequada para executar estes serviços. Essa quantidade de
postos de trabalho serviu de fundamento à valoração dos serviços.

17.2. A licitante deverá apresentar o valor de sua proposta considerando apenas duas casas decimais após a

vírgula, em virtude do arredondamento gerado automaticamente pelo sistema de pagamento do município e/ou pelo
Agente Financeiro intermediário da contratação.

 
17.3. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, o direito de, no interesse público e sem que caiba aos

licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, alterar as condições, as especificações e/ou qualquer documento
pertinente a esta Licitação, fixando novo prazo.

Pouso Alegre, 26 de janeiro de 2023.

Augusto Hart Ferreira Leila de Fátima Fonseca da Costa
Secretário de Infraestrutura, Obras e serviços Secretária Municipal de Educação e Cultura

Públicos

Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde 
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MINUTA DO CONTRATONº XX/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVONº 22/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG
CONTRATADA:

Aos......dias do mês de ...ieseeereos do ano de 2023 (dois mil e vinte e três), nesta cidade de

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE/MG, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na rua carijós, nº45.,Centro,
cadastrado junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº

18.675.983/0001-21 neste ato representada pelo Secretário Municipal Infraestrutura, Obras e

Serviços Públicos, Secretária Municipal de Educação e Cultura, Secretária Municipal de Saúde
devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº
«. portador da Cédula de Identidade RG n.º M ...., nomeada pela Portaria no ......... , de, publicada em
ce e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria n........ de...
publicada em ce» denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa

crereersesasceceseraeeracraaesnaracascrnesaranasea, pessoa jurídica de direito privado, sediada na
cerrarerea eee cerareranaanaaeeeaeraraaranacacaren, no Município de etnias Estado de
cererenerenan eaereeacarnaraneecanioa, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ/MF sob 0 nºes , com Inscrição Estadual. registrada sob nº
cercenerantn , neste ato representado pelo Sr... rermererereeneeraleiencaraserererrarasasenerasnerrereritos eeacererersitss

erre », portador da Cédula de Identidade RG nº ..................., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas d

Ministério da Fazenda - CPF/ME sobo nº... , doravante denominada CONTRATADA, têm
entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, em face do resultado do Pregão Eletrônico nº
12/2023, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como o Edital referido, a proposta
da CONTRATADA, e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS
INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÃOO FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODO
O MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS, para atender as necessidades das Secretarias e Superintendências da Prefeitura
Municipal de Pouso Alegre/MG,atendidas as especificações do termo de referência e demais disposições
do edital.

1.2. A CONTRATADA somente prestará os serviços por meio de ordem de serviço emitida pela
secretaria requisitante.

CLÁUSULA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Secretaria de Obras:
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Código Reduzido: 625

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 9 - SECRETARIADE INFRAESTRUTURA,OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Ação: 2090 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
Vínculo: 15000000000 - GERAL - Recursos não Vinculados de Impostos

Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis 
Secretaria de Educação:
Recursos Utilizados   



 Superintendência de
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Código Reduzido: 606      Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSOENSINO
Vínculo: 15000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: 613    Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2058 - MANUTENÇÃO DO ENSINO - FUNDED 30

Vínculo: 15400000000 - FUNDEB 30 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
Subelemento: 38339039140000000000- Manutenção e conservaçãode bens Imóveis  
Código Reduzido: 1456     
 

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 7 - SECRETARIADE EDUCAÇÃO
Ação: 2052 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - RECURSO ENSINO
Vínculo: 25000001001 - ENSINO - Recursos não Vinculados de Impostos

Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis
  

Secretaria de saúde:
39  

Código Reduzido: 511     Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: | - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE
Ação: 2102 - FORTALECER O ÓRGÃO GESTOR E DIVERSOS SETORES DA SAÚDE
Vínculo: 115000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: 380    

 

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 1 - SECRETARIAMUNICIPALDE SAUDE
Ação: 2157 - GARANTIR ACESSO DA POPULAÇÃO AO SERVIÇO ATENÇÃO PRIMÁRIA
Vínculo: 5000001002 - SAUDE - Recursos não Vinculados de Impostos 
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis  
Código Reduzido: 533    

  
  

Órgão: 2 - PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade: 11 - SECRETARIAMUNICIPAL DE SAUDE
Ação: 2101 - GARANTIR O ACESSO A ATENÇÃO ESPECIALIZADA - FES

Vínculo: 16210000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientesdo Governo Estadual
Subelemento: 3339039140000000000 - Manutenção e conservaçãode bens imóveis 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

3.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a partir do
comunicado expedi

3.1.1. Nos termos

do pela Administração.

do 3 2º do art. 64 da Lei Federal n. 8.666/93, poderá a Administração, quando o

convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
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Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

cominação do art. 81 da Legislação citada.

3.1.2. Fica designado como local para assinatura do Contrato a sede da Prefeitura Municipal de Pouso
Alegre — MG, situada na Rua dos Carijós, nº 45, Centro, na cidade de Pouso Alegre - MG, CEP 37550-
050.

3.1.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela Administração.

3.1.4. O prazo de VIGÊNCIA DO CONTRATO será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da
data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos exatos termos do art. 57, Il e seguintes da Lei
8.666/93.

3.1.5. Nos contratos com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação
contratual, a CONTRATADA fará jus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55,
inciso III, da Lei 8666/93, a contar da data da apresentaçãoda proposta.

3.1.6. O reajuste contratual será feito com base no índice INCC.

3.1.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

3.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

3.3. Os serviços solicitadosdeverão ser iniciados num prazo máximo de 4 (quatro) horas contadas da hora
do recebimento da Ordem de Serviço ou outra forma de comunicação feita pela FISCALIZAÇÃO e

deverão ser encerradosem até 48 (quarenta e oito) horas.

3.3.1. Se o serviço não for iniciado ou encerrado no prazo previsto no parágrafo anterior, deverá ser
justificadoà FISCALIZAÇÃO.

3.4. A Ordem de Serviço Emergencial é aquela solicitada nos finais de semana, devendo ser atendida em
qualquer horário do dia.

3.4.1. Segue o que se considera serviço emergencial e o prazo para o início da execução:

     PRIORIDADE PRAZO MÁXIMO DE| TIPOS DE OCORRÊNCIAS
. ATENDIMENTO

NÍVELI 2 horas Ocorrências que impedem o

funcionamento da Unidade ou
que acarretam o risco iminente de

impedimentototal.
Essa urgência se deve ao fato de

que os locais que comumente
solicitam os serviços aos fins de

semana, a título de exemplo, são
as unidades de Pronto-
Atendimento, que realizam o
atendimento 24h, 

 

NIVEL 4 horas Ocorrências que comprometem
parcialmente o funcionamentoda

Unidade, e que poderão vir a

agravar em um espaço de tempo.    
3.5. Quando a solicitação de se6rviço ocorrer após as dezessete horas (17h), a CONTRATADA deverá,
no mínimo, eliminar os efeitos danosos; se, porém, o problema acarretar suspensão da disponibilidade ou

40 
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imediatamente.

3.6. A manutençãopreventiva deverá ocorrer na periodicidade disposta nos relatórios técnicos.

3.7. Em caráter excepcional e na eventualidade de haver a determinação de algum prazo não previsto no
Termo de Referência e/ou Edital, em decorrência de alguma eventualidade que possa surgir durante a

execução dos serviços e/ou contrato, este será determinado pelo Contratante.

3.7.1. Em caso de paralisação dos Serviços por motivo imprevisível ou, ainda que previsível, inevitável,
todos os prazos previstos no termo de referência, no edital e seus respectivos anexos, serão suspensos por
autorização expressa do Contratante, mediante justificativa, e somente voltarão a correr após autorização
do mesmo. Nesta hipótese, os prazos serão retomados de onde pararam.

3.7.2. A suspensão de prazos que trata este item não se aplica à realização dos pagamentos devidos à

Contratada pelos serviços realizados até o momento da eventual paralisação, salvo se o motivo da

paralisação ocorrer por imperícia, imprudência e/ou negligência da empresa contratada, ou nos casos
previstos em lei.

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR

4.1. O valor deste contrato é de R$ ........ dividido conforme especificações do Termo de Referência e

quantidadesestabelecidasabaixo:

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta
orçamentária pela licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a

comprovação de utilização dos itens na manutenção e conforme os valores da proposta orçamentária em
caso de material não especificado deverá utilizar as fontes de pesquisa prevista nos itens 3.4 e 3.5 deste
termo de referência.

5.1. O pagamento será através de medições mensais, devidamente atestadas pelos Fiscais das Obras e do
Contrato, e em conformidade com IN 09/2003 — TCE-MG, devendo ser acompanhada da a seguinte
documentação:

a) BOLETIM DE MEDIÇÃO;
b) RELATÓRIO DIÁRIO DE SERVIÇOS;
c) RELATÓRIOFOTOGRÁFICOINDICANDO OS SERVIÇOS REALIZADOS E OS LOCAIS;

5.2. Os: valores atestados. e devidamente aprovadas pelo Engenheiro Fiscal designado pela
CONTRATANTE, terão como base os valores correspondentes às etapas lançadas na Planilha
Orçamentária desta licitação.

5.3. O Município de Pouso Alegre efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias da data do recebimento da

nota fiscal devidamente atestada, salvo se houver alguma pendência em relação às certidões negativas,
caso em que o prazo poderá ser acrescido até que haja a regularização destas.

5.4. O pagamento das parcelas dependerá de medições a serem feitas de acordo com os serviços
solicitados e planilha orçamentária do(s) respectivo(s) serviço(s).

5.5. Será autorizada a emissão da nota fiscal somente após conferência da documentação por parte da

fiscalização.

5.6. O Município de Pouso Alegre, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentosou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

5.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, serão devidos pelo Município encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao

ano), capitalizados diariamente em regimede juros simples.
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moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensaçãofinanceira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

5.9. Os valores referentes aos pagamentos da equipe serão fixos e mensais na forma da proposta
orçamentária pela licitante e os valores referentes aos materiais utilizados serão pagos mediante a

comprovação de utilização dos itens.

5.10. As planilhas orçamentárias de medição deverão ser fornecidas no tamanho A3 ou A4, sendo
utilizadas as fontes “ARIAL” ou “TIMES NEW ROMAN”, com o tamanho mínimo da fonte “10”.

5.11, A CONTRATADA deverá indicar nas medições e no relatório fotográfico o endereço em que o

serviço fora executado, devendo este apontamento ser realizado em cada foto, e não de forma genérica,
bem como o dia que corresponde à foto disposta.

5.12. Para o pagamento das medições mensais, considerar-se-áa planilha orçamentária com os valores
da PROPOSTA DE PREÇOS-— proposta esta disponibilizada pela vencedora no certame.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante vencedora.

6.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive
encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, é constituirá a única e completa
remuneraçãopela sua execução.

6.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadoresou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa detentora do contrato e a retribuição do Município
de Pouso Alegre/MG para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a

manutençãodo equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

6.5. À revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a

qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,restabelecera relação entre encargos do
contrato e retribuição pelo Município de modo a manter as condições essenciais de continuidade do
vínculo contratual.

6.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser

retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quandoa retribuição paga pelo Município
não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato
excepcional.

6.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea econômica
ordinária, devendo ser suportadaspela contratada até a data-base do reajuste ou repactuação.

6.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de

disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

6.9. Na hipótese da empresa contratada solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido,
através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do
pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

6.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato,
constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela
contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de

oscilações apuradas.
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Il. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá comprovar o

desequilíbrioeconômico-financeiro,em prejuízo da Municipalidade.

6.12. Fica facultado ao Município de Pouso Alegre realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada
pela empresa contratada.

6.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica do
Município de Pouso Alegre/MG, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo
do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

6.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a contratada não
poderá suspender a entrega dos objetos e os pagamentosserão realizados aos preços vigentes.

6.15. O Município de Pouso Alegre/MG deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidosapós o protocolo
do pedido de revisão.

6.16. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento
do produto porventura fornecido entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de
adequação formulado pela contratada.

6.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada pelo
Município de Pouso Alegre/MG na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos
concedidos pela contratada, serão sempre mantidos.

6.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no
mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria solicitante, no caso de

redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o
novo preço que substituiráo então registrado.

6.19. Durante a vigência do contrato, o valor global será mantido pela contratada.

6.20. No caso de reajuste contratual, o índice para utilização de base de cálculo será o INCC.

6.21. Nos contratos com prazo de vigência de 12 meses ou mais, em caso de eventual prorrogação
contratual, a CONTRATADA farájus ao reajuste contratual, previsto no art. 40, inciso XI, e art. 55,
inciso IH, da Lei 8666/93, a contar da data da apresentação da proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA— OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

7.2. Acompanhar efiscalizar a execução do contrato por meio de um representante especialmente
designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993.

7.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.4. Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa executar os

serviços dentro das especificações.

7.5. Não permitir execução de tarefas em desacordocom as normas preestabelecidase rejeitar, no todo ou
em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades
cabíveis.

7.6. Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, ficando a mesma
responsável pelo seu zelo e posterior desocupação, nas mesmas condições que lhe foi cedido.
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CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado, não será aceita recusa da
contratada ante as alegações de não possuir mão de obra específica para execução dos serviços. Caso
haja, será considerada falta contratual grave a recusa na execução dos serviços.

8.1.1, Caso a CONTRATANTE considere necessário, poderá exigir o currículo dos funcionários para
análise anterior à contratação.

8.2. Designar preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la
formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos
relativos ao objeto do contrato.

8.3. O ResponsávelTécnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATADA, o que não supre
a necessidade da apresentação da Carta de Preposiçãoprevista no item anterior.

8.4. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes
de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e revestimentos e etc, de
formaa restaurar a condição anterior à intervenção da CONTRATADA.

8.5. Substituir, sempre que exigido pela secretaria requisitante qualquer empregado cuja atuação,
permanência e/ou comportamentosejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

8.6. Responder por danos, avarias e desaparecimento. de bens materiais, causados à Administração
Pública ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em decorrência da execução dos serviços,
desde que fique comprovada a responsabilidade da Contratada, nos termos do Artigo 70 da Lei nº
8.666/93,

8.7. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a

secretaria requisitante, devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização.

8.8. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no
trabalho, no desempenhode cada etapa dos serviços.

8.9. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu

pagamento,nem poderá onerar o objeto do contrato.

8.10. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina de seus funcionários e pelo
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de

acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e

regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações
atinentes ao contrato, inclusive disponibilizando outro funcionário de imediato caso haja ausência de

algum.

8.11. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não
serem confundidoscom similares de propriedade da CONTRATANTE.

8.12. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços, sem
transtornos aos servidores e usuários do local às suas expensas.

8.13. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
execução do serviço.

8.14. Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo Responsável
Técnico sobre os serviços prestados, contendo no minimo, as seguintes informações:

e) Descrição dos serviços realizados em Relatório de Serviços Gerais.
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f) Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução dos

serviços.

g) Relatório fotográfico indicando os serviços realizados e os locais.

h) Declaração de finalização pelo responsável da unidade predial em que houve a manutenção
ou pelo servidor responsável pela abertura do chamado.

8.15. Em caso de acidente(s) a CONTRATADA deverá prestar todo e qualquer socorro imediato às

vítimas, paralisar imediatamente os serviços nas suas circunvizinhanças,a fim de evitar a possibilidadede
mudanças das circunstâncias relacionadas ao acidente, e solicitar imediatamente o comparecimento da
Fiscalização no lugar da ocorrência, relatando o fato.

8.16. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Edital relativo à licitação, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, o qual será observado
mensalmente,quando dos pagamentosà CONTRATADA.

8.17. Fornecer, além do uniforme, Equipamentos de Proteção Individual — EPI's e Equipamentos de

ProteçãoColetiva — EPC's a todos os empregadoscujas atividades os exijam por normas de segurança em

vigor.

8.18. Arcar com o transporte, deslocamento e armazenamento de todos os materiais, ferramentas,
equipamentos, insumos, empregados e demais itens necessários à execução dos serviços.

8.19. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento
efetuado pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG.

8.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados
exclusivamente em seu próprio nome.

8.21. Os serviços deverão ser executados por mão de obra devidamente qualificada e regularmente
contratada, conforme as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer rigorosamente às instruções
contidas neste Termo de Referência.

8.22. A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT,
as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e regulamentares pertinentes aos
serviços executados.

8.23. A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos neste termo de
referência e na(s) ordem(ns) de serviço(s).

8.25. A Contratada se vincula aos termos do edital de licitação e seus anexos.

8.26. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, em
até 2 (dois) dias corridos, no total ou em parte, o serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,dentro do prazo da garantia
prevista neste Edital.

8.27, Utilizar apenas materiais e insumos novos, para realização de qualquer substituição que venha a ser
necessária.

8.28. Deverá ser efetuada, no decorrer do prazo de execução dos serviços, diária remoção dos entulhos e

detritos acumulados no local de prestação dos serviços, ao final de cada jornada de trabalho.

8.28.1. Ficará a cargo da Contratada a realização do descarte em local adequado todos os entulhos,
detritos, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e demais resíduos que
houver legislação específica para descarte.

8.29. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das presentes especificações não poderão,
Jamais, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de
preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos

   

45 



PREFEITURA DE Superintendência de 
custos diretos e indiretos, de serviços, peças e insumos necessários à perfeita e completa consecução dó

objeto.

8.30. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros
etc.

8.31. À inobservância das especificações técnicas deste edital implicará na não aceitação parcial ou total
dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

8.32. As normas de segurança constantes deste edital não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento
de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em
decorrência de negligêncianas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequados
na execução dos serviços.

8.33. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante
comunicação da FISCALIZAÇÃO, sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatórioou no Contrato;

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatórioe de
acordo com as presentes especificações;

c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO,
possa comprometera qualidade dos trabalhos subsequentes;

d) A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente.

8.34. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de

qualidade previsto para os serviços.

8.35. Deverá a CONTRATADA providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas
alterações em relação ao projeto original.

8.36. Os serviços que atrapalhem as atividades normais das Secretarias, tais como remoção/demolição,
devido à intensidade dos ruídos, pintura, que causa desconforto aos servidores, ou ainda aqueles que
causama interdição dos locais de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

8.37. Se a CONTRATADA necessitar deslocar a alguma secretaria qualquer equipamento, completo ou
em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à

FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o
eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de
todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades
privadas e a pessoas fisicas envolvidas.

8.38. MATERIAIS:

8.38.1. Todos os materiais de reposição e recomposição deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos
preços por ele propostos nos termos do edital deste termo de referência, os quais serão medidos pelos
quantitativos efetivamente gastos e pagos pela CONTRATANTE mensalmente. Para garantia de pronto
atendimento, sob pena de incorrer em multa contratualmente prevista, a CONTRATADA deverá manter,
as suas próprias custas, estoque mínimo de materiais de reposição, o qual somente será pago quando de
sua efetiva utilização.

8.38.2. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de primeiro
uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT,     

46



PREFEITURA DE Superintendência de

POUSOALEGRE | estão de Recursos Materiais 
possuir garantia pelo prazo estabelecido pelo fabricante, com garantia mínima de acordo com o Código de
Direito do Consumidorou legislação pertinente.

8.38.4. Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos

mesmos, comprovandoa qualidade dos materiais empregadosna instalação dos equipamentos. Os ensaios
e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados
pela FISCALIZAÇÃO.

8.38.5. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados nas secretarias. Os

materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo a

CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndio determinados
pelos órgãos competentes.

8.38.6. As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela
FISCALIZAÇÃO no momento oportuno.

8.38.7. A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução
dos serviços de acordo com o cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos
serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores.

8.38.8. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material admitem o similar
se devidamente comprovadoseu desempenhoatravés de testes e ensaios previstos por normas e desde que
previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO.

8.38.9. A similaridade indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de

desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de
materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A similaridade será avaliada pela
FISCALIZAÇÃO, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela
CONTRATADA, laudos técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto
especificado e o produto alternativo, emitidos por laboratórios conceituados, com ônus para a
CONTRATADA.

8.38.10. Serão consideradasmarcas de padrão de referência, para efeito de similaridade:
TIGRE (materiais hidráulicos): DECA E CELITE (louças e acessórios sanitários); CORAL E SHERWIN
WILLIAMS (tintas, vernizes, seladoras, massa à base de PVA e complemento acrílico).

8.38.10.1. A menção à marca de referência é permitida e deriva do dever que a Administração possui de

caracterizar o objeto licitado de forma adequada, sucinta e clara, de acordo com os arts. 14, 38, caput, e

40, inciso I, da lei nº 8.666/93.

8.38.1 1. No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser observadas as

marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas edificações da CONTRATANTE; ou, em
não havendo mais no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) substituição
por similar ou superior em qualidade.

8.38.12. Os materiais aplicados pela CONTRATADA, sempre que possível, deverão ser constituídos, no
todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e

15448-2 ou mais recente.

8.38.13. Sempre que possível, os materiais a serem aplicados observem os requisitos ambientais para
obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —

INMETRO como produtos sustentáveisou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

8.38.14. As embalagens dos materiais, sempre que possível, devem ser do menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis,garantindo a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

8.38.15. Sempre que possível, os materiais não devem conter substâncias perigosas em concentrações
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restrintion of Cartain Hazardous Substances), tais como    
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mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(V), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBS),

éteres difenil-polibromados (PBDESs). à Lo
8.39, DOS EQUIPAMENTOS/FERRAMENTAS

8.39.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição de cada profissional, para uso individual e/ou
coletivo, as ferramentas e equipamentos em perfeitas condições de uso, substituindo-se sempre que não
estiverem em condições adequadas para execução dos serviços.

8.40. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho

8.41. EQUIPE DE SERVIÇO:

841.1. A equipe de serviço será composta de trabalhadores profissionalmente qualificados e

especializados, cuja função é executar os serviços considerados indispensáveis,Totineiros, preventivos,
corretivos e/ou emergenciais.

8.41.2. A equipe deverá ser coordenada por um EncarregadoGeral, que deverá ser o preposto da empresa,
o qual ficará sobre orientação de um responsáveltécnico, devidamente habilitado.

8.41.3. O responsável técnico deverá ter providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.,
específica para o objeto deste contrato, conforme dispõe a Lei 6496/1977 e a Resolução nº 425/1998 -

CONFEA. O prazo para apresentação da ART. é de 5 (cinco) dias úteis a partir da assinaturado contrato.

8.41.4. Quando da troca de responsável técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente
aprovado pela FISCALIZAÇÃO e será providenciada nova ART., conforme disciplina a Resolução nº
425/1998-CONFEA.

8.41.5. Caso seja necessário substituir o responsável técnico, o que vier a substituir deverá possuir a

qualificação técnico-profissional de acordo com a exigência necessária apresentada nesse Edital para fins
de habilitação.

8.41.6. O encarregado geral providenciará para que os horários determinados pela FISCALIZAÇÃO da
CONTRATANTE sejam cumpridos com pontualidade e assiduidade.

8.42. Na execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá sempre que possível e necessário aplicar
produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e

especificaçõesdeterininadas pela Anvisa.

8.43. Ao início de cada serviço, o responsável pela Ordem de Serviço deve verificar a quantidade e a

qualidade de materiais levados para a realização da manutenção. No término desta, o responsável deve
examinar se o serviço foi, de fato, realizado, bem como preencher um formulário disposto no ANEXO III.

8.44. A CONTRATADA deverá disponibilizar software para o controle das Ordens de Serviços emitidas
pela CONTRATANTE.

8.44.,1. O sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes funções:

e) Nº daordem de serviço
f) Data da ordem de serviço
g) Descrição do serviço a ser realizado
h) Prazo para a execução do serviço

8.44.2. Caso a licitante não possua o sistema de emissão de ordens de serviço, deverá implantá-lo e

disponibilizá-lo em até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da assinaturado contrato.

8.44.3. Será necessária, pelo menos, a disponibilização de 20 (vinte) acessos para a prefeitura de Pouso
Alegre.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
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9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-
se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade até que
sejam cessados os efeitos ou suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração, pelo
prazo de até dois anos.

9.3. Será aplicada multa no valor de até 10% (dez por cento) do valor estimado do fornecimento, tanto à

licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar e que venha a ser inabilitada por ter
apresentado dolosamente documentos que seguramente não venham a atender às exigências editalícias,
como às demais licitantes que deem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao
retardamentodos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes.

9.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, ao não

cumprimento,por parte da(s) proponente(s) vencedora(s), das obrigações assumidas, ou a infringência de
preceitos legais pertinentes serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades:

- Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para a qual tenha(m) a

proponente(s) vencedora(s) concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de
Fornecedoresdo Município de Pouso Alegre;

| — Multa de até 1% (um por cento), por dia de atraso para início dos serviços, calculada sobre o valor da

parcela contratada, até o limite de 10 dias, atrasos superiores a este, aplicar-se-á o disposto no inciso III;

Il — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese do descumprimento
otal do contrato;

V — Na hipótese de rescisão do contrato, além da possibilidade de aplicação da multa correspondente,
poderá haver a suspensão ao direito de licitar com o Município de Pouso Alegre, bem como o

impedimento de com ela contratar, pelo prazo de até dois anos.
 

V - Declaração de inidoneidade, quando a proponente vencedora deixar de cumprir com as obrigações
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa.

Parágrafo Primeiro - As multas serão, após regular processo administrativo, cobradas administrativa ou
judicialmente;

Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa,
consequentemente a sua aplicação não exime a(s) proponente(s) vencedora(s) de reparar os eventuais
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Município;

9.5. À recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito, a critério da
Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos I, [ll e IV do art. 87
da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste.

9.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de

entregar ou apresentardocumentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.7. As sanções são independentese a aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

9.8. A Contratada está vinculada às sanções previstas ao anexo I deste termo de referência.  
. i > £ eCss N , . . SE

9.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93 na Lei Federal nº £
10.520/02,artigo 49 e seguintes do Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
10.1. A rescisão contratual poderá ser:

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 a

Xile XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93;

10.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

10.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, podendo esta,

garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos 1, Ill e IV do art. 87 da
Lei Federal n. 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

10.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XIl a XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93, sem que haja
culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

10.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequênciasprevistas no art. 80,
incisos Ia IV, ambos da Lei n.8.666/03.

10.5. A contratada reconhece os direitos do Município nos casos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

H.1. A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de execução de documentos ou 50
cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÃO

12.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará
válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele
fazer parte.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, Lei Federal nº 10.520/02 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS

14.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser
devidos em decorrência do presente Termo de Contrato correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DAS PARTES

15.1. Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº 8.666, de 21/06/93 e Lei nº
8.078 - Código de Defesa do Consumidor,e supletivamente no Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

16.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsávelpela execução de todos os serviços, o

Município reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Gestores e substitutos
designados.

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 


